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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435

AGRAVADO :
EDAMAR STAMATO BERGAMO GONZAGA DE OLIVEIRA
SCHWARTZMANN ALIMENTOS 

ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

INTERES. :
EDAMAR STAMATO BERGAMO GONZAGA DE OLIVEIRA
SCHWARTZMANN 

ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  do  recurso  especial,  em  demanda  relativa  a  ação
declaratória  de  rescisão  contratual  e  inexistência  de  débito
envolvendo plano de  saúde e  cláusula  de  aviso  prévio  de  60
dias. Pretende-se o conhecimento e provimento do agravo para
reformar a decisão agravada.
2. O agravo interno é tempestivo (CPC, art. 1.003, § 5º), porém
as  razões  recursais  não  impugnam  de  forma  específica  e
suficiente os fundamentos autônomos da decisão agravada, que
aplicou  jurisprudência  consolidada  quanto  à  abusividade  da
cláusula  contratual  e  aos  óbices  de  conhecimento  do  recurso
especial.
3. A decisão agravada não conheceu do recurso especial  com
base  na  incidência  de  entendimento  consolidado  do  Tribunal
(Súmula  83/STJ),  na  possibilidade  de  julgamento  monocrático
(CPC,  art.  932,  III  e  IV;  Súmula  568/STJ),  além  de  majorar
honorários (CPC, art. 85, § 11).
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
observa o princípio da dialeticidade recursal,  com impugnação
específica  e  pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC. 
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5.  A  questão  em  discussão  consiste,  ainda,  em  saber  se  se
mantêm  os  óbices  de  admissibilidade  aplicados  na  decisão
agravada,  fundados  na  jurisprudência  consolidada  (CPC,  art.
932, III e IV; Súmulas 568 e 83/STJ; Súmulas 5 e 7/STJ), diante
de alegações genéricas da parte agravante.
III. Razões de decidir
6.  O  agravo  interno  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão agravada (CPC, art.  1.021, § 1º), e a
ausência  de  enfrentamento  direto  e  suficiente  acarreta  o  não
conhecimento do recurso, à luz da Súmula 182/STJ.
7.  O  relator  pode,  monocraticamente,  negar  seguimento  ao
recurso e aplicar a jurisprudência consolidada do Tribunal (CPC,
art.  932,  III  e  IV;  Súmula  568/STJ),  não  havendo  razão  para
reconsideração  quando  as  razões  do  agravo  interno  são
genéricas. 
8.  Mantêm-se os óbices ao conhecimento do recurso especial
quando a decisão recorrida está alinhada ao entendimento do
Tribunal  (Súmula  83/STJ),  não  afastados  por  argumentação
específica da agravante. 
IV. Dispositivo 
9. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EDAMAR STAMATO BERGAMO GONZAGA DE OLIVEIRA
SCHWARTZMANN 

ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  do  recurso  especial,  em  demanda  relativa  a  ação
declaratória  de  rescisão  contratual  e  inexistência  de  débito
envolvendo plano de  saúde e  cláusula  de  aviso  prévio  de  60
dias. Pretende-se o conhecimento e provimento do agravo para
reformar a decisão agravada.

2. O agravo interno é tempestivo (CPC, art. 1.003, § 5º), porém
as  razões  recursais  não  impugnam  de  forma  específica  e
suficiente os fundamentos autônomos da decisão agravada, que
aplicou  jurisprudência  consolidada  quanto  à  abusividade  da
cláusula  contratual  e  aos  óbices  de  conhecimento  do  recurso
especial.

3. A decisão agravada não conheceu do recurso especial  com
base  na  incidência  de  entendimento  consolidado  do  Tribunal
(Súmula  83/STJ),  na  possibilidade  de  julgamento  monocrático
(CPC,  art.  932,  III  e  IV;  Súmula  568/STJ),  além  de  majorar
honorários (CPC, art. 85, § 11).

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
observa o princípio da dialeticidade recursal,  com impugnação
específica  e  pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão
agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC. 

5.  A  questão  em  discussão  consiste,  ainda,  em  saber  se  se
mantêm  os  óbices  de  admissibilidade  aplicados  na  decisão
agravada,  fundados  na  jurisprudência  consolidada  (CPC,  art.
932, III e IV; Súmulas 568 e 83/STJ; Súmulas 5 e 7/STJ), diante
de alegações genéricas da parte agravante.

III. Razões de decidir

6.  O  agravo  interno  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão agravada (CPC, art.  1.021, § 1º), e a
ausência  de  enfrentamento  direto  e  suficiente  acarreta  o  não
conhecimento do recurso, à luz da Súmula 182/STJ.

7.  O  relator  pode,  monocraticamente,  negar  seguimento  ao
recurso e aplicar a jurisprudência consolidada do Tribunal (CPC,
art.  932,  III  e  IV;  Súmula  568/STJ),  não  havendo  razão  para
reconsideração  quando  as  razões  do  agravo  interno  são
genéricas. 

8.  Mantêm-se os óbices ao conhecimento do recurso especial
quando a decisão recorrida está alinhada ao entendimento do
Tribunal  (Súmula  83/STJ),  não  afastados  por  argumentação
específica da agravante. 

IV. Dispositivo 

9. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
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motivo pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 1.713-1.721):

Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  por  NOTRE  DAME
INTERMEDICA SAUDE S.A., com fundamento no art. 105, inciso III,
alíneas a e c, da Constituição Federal, contra o acórdão do TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado (e-STJ,
fl. 1.162):

“DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO.  RESCISÃO  CONTRATUAL.
PLANO DE SAÚDE.  I.  Caso em Exame Ação declaratória  de
rescisão  contratual  e  inexistência  de  débito.  A  parte  autora
solicitou a rescisão do contrato em 12/08/2024, mas a ré exigiu
aviso prévio de 60 dias, cobrando mensalidades após o pedido.
Sentença de primeira instância declarou nula a cláusula de aviso
prévio e rescindiu o contrato, tornando inexigível a cobrança de
R$  6.302,88.  II.  Questão  em  Discussão  2.  A  questão  em
discussão consiste em (i) a validade da cláusula de aviso prévio
de 60 dias para rescisão contratual e (ii) a alegação de prática de
advocacia  predatória  e  captação  indevida  de  clientela.  III.
Razões de Decidir 3. A cláusula de aviso prévio de 60 dias foi
considerada  nula  com  base  na  Ação  Civil  Pública  nº
0136265-83.2013.4.02.5101,  que  declarou  a  ilicitude  de  tal
cláusula. 4. Eventuais indícios da prática de advocacia predatória
podem ser denunciados diretamente pela requerida aos órgãos
competentes responsáveis pela apuração, não sendo a presente
ação  o  meio  adequado  para  tal  fim.  Litigância  de  má-fé  não
configurada. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso não provido. Tese
de julgamento: 1. A cláusula de aviso prévio de 60 dias é nula. 2.
Eventuais  indícios  de  advocacia  predatória  podem  ser
denunciados diretamente aos órgãos competentes responsáveis
pela apuração. Litigância de má-fé não configurada. Legislação
Citada:  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  art.  2º,  parágrafo
único;  art.  103,  incisos  I  e  III.  Código  de  Processo  Civil,  art.
1.012, § 1º, inciso V; art. 1.012, § 4º; art. 85, §11. Jurisprudência
Citada:  TRF-2ª  Região,  Ação  Civil  Pública  nº
0136265-83.2013.4.02.5101,  Rel.  Des.  Vera  Lúcia  Lima,  j.
06/05/2015. TJSP,  Apelação Cível  1010053-58.2021.8.26.0011,
Rel. Marcia Dalla Déa Barone, j.  02/06/2022. TJSP, Agravo de
Instrumento  2116675-80.2021.8.26.0000,  Rel.  Francisco
Loureiro,  j.  16/06/2021. TJSP,  Apelação  Cível
1010254-84.2020.8.26.0011,  Rel.  Marcus  Vinicius  Rios
Gonçalves, j. 15/06/2021.”

Segundo  a  parte  recorrente,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

A parte recorrente alega contrariedade aos arts. 421 e 422 do Código
Civil, asseverando que merece ser reformado em sua integralidade o
acórdão recorrido, para que se reconheça a legalidade da exigência
contratual de cumprimento de aviso prévio de 60 (sessenta) dias para a
rescisão contratual. Aponta divergência jurisprudencial quanto ao tema.

Intimada nos termos do art. 1.030 do Código de Processo Civil, a parte
recorrida não se manifestou.

É o relatório.

Decido.
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O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na
origem (art. 105, III, alíneas a e c, da Constituição Federal).

A controvérsia objeto deste recurso diz respeito à validade ou não da
cláusula que prevê aviso prévio de 60 (sessenta) dias para rescisão
contratual.

Acerca  do  tema,  assim  decidiu  a  Corte  de  origem  (e-STJ  fls.
1.661-1.670):

“Trata-se  de  ação  declaratória  de  rescisão  contratual  e
inexistência de débito, na qual a parte autora narra que pleiteou
a rescisão contratual em  12/08/2024 (fls.  21) e o consequente
encerramento das cobranças a partir de então, porém, a ré exigiu
o  aviso  prévio  de  60  dias  para  a  resilição,  cobrando  a
mensalidade após o pedido. Como é cediço, foi reconhecida, na
Ação  Civil  Pública  de  número  0136265-83.2013.4.02.5101,  a
ilicitude da cláusula de aviso prévio e a nulidade do parágrafo
único do artigo 17 da Resolução da ANS. Com efeito: […] Deve-
se observar a eficácia erga omnes de tal decisão, uma vez que
se trata de ação coletiva com fundamento em direitos difusos e
individuais homogêneos, nos termos do artigo 103, inciso I e III
do Código de Defesa do Consumidor. Pontua-se, por oportuno,
que  a  estipulante  de  contrato  de  plano  de  saúde  também se
enquadra como consumidora. Imperioso destacar que, ainda que
a apelada seja pessoa jurídica, deve ser reconhecido o caráter
consumerista  da relação jurídica  estabelecida entre  as  partes,
uma  vez  que,  por  mais  que  quem  usufrua  dos  serviços  de
assistência  à  saúde  prestados  pela  exequente  sejam  os
beneficiários  nomeados  pela  contratante,  tal  fato  não
descaracteriza a sua qualificação de consumidora, na medida em
que esta não o utiliza como insumo de sua atividade econômica,
figurando,  portanto,  como  mera  contratante  dos  referidos
serviços em prol  dos destinatários finais,  o  que lhe garante a
caracterização de consumidora por equiparação. Nesse sentido,
tem-se  o  artigo  2º,  parágrafo  único  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor:  ‘Equipara-se  a  consumidor  a  coletividade  de
pessoas,  ainda  que  indetermináveis,  que  haja  intervindo  nas
relações  de  consumo’.  Neste  contexto,  colacionam-se
precedentes  deste  E.  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo:  […]
Destarte, indevidas as mensalidades do período que sucedeu o
pedido de cancelamento do plano, eis que a cláusula contratual
relativa a aviso prévio de 60 dias é nula, como bem concluiu o
MM.  Magistrado  sentenciante:  ‘De  rigor,  portanto,  o
reconhecimento da nulidade da cláusula contratual que impõe o
cumprimento  de  aviso  prévio  de  60  dias  para  a  rescisão  do
contrato  e,  por  consequência,  da  inexigibilidade  das
mensalidades  cobradas  após  o  pedido  de  rescisão  feito  pela
autora’. Desse modo, ante a abusividade da cláusula contratual
de plano de saúde que determina a necessidade de aviso prévio
escrito  de  60  dias  para  a  rescisão unilateral  do  contrato  pelo
contratante,  forçoso  reconhecer  a  inexigibilidade  do  valor
cobrado, uma vez que fundamentado na referida cláusula. […]”

No  caso,  tratou-se  de  ação  declaratória  de  rescisão  contratual  e
inexistência  de  débito  proposta  pela  autora  após  solicitar  o
cancelamento  do  plano  de  saúde.  Apesar  do  pedido,  a  operadora
exigiu o cumprimento de aviso prévio de 60 dias, mantendo a cobrança
de mensalidades após a solicitação de rescisão.

O acórdão reconheceu que tal  exigência  é  ilícita,  pois  a  Ação Civil
Pública  nº  0136265-83.2013.4.02.5101  declarou  nula  a  cláusula  de
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aviso prévio de 60 dias, bem como o parágrafo único do art.  17 da
resolução da ANS, decisão com eficácia erga omnes, nos termos do
art. 103, I e III, do Código de Defesa do Consumidor.

Também foi  reconhecida a natureza consumerista  da relação,  ainda
que  a  contratante  seja  pessoa  jurídica,  pois  ela  atua  como
consumidora por equiparação, conforme o art. 2º, parágrafo único, do
Código de Defesa do Consumidor, ao contratar o plano em benefício
dos usuários finais.

Diante disso, concluiu-se pela nulidade da cláusula de aviso prévio e
pela  inexigibilidade  das  mensalidades  cobradas  após  o  pedido  de
cancelamento, mantendo-se a sentença que reconheceu a abusividade
da cobrança.

Da análise dos trechos acima,  constata-se que a decisão do  TJ/SP
está alinhada com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no
sentido de que é abusiva a cláusula fundamentada no parágrafo único
do art. 17 da Resolução Normativa nº  195/2009 da Agência Nacional
de Saúde Suplementar (ANS), que impõe a exigência de aviso prévio
de 60 dias para o cancelamento de contratos de planos de saúde.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal  de
Justiça (“não se conhece do recurso especial pela divergência, quando
a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida”).

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

“DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.  PLANO
DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. REAJUSTE ABUSIVO.
MIGRAÇÃO PARA PLANO INDIVIDUAL. INEXIGIBILIDADE DE
AVISO PRÉVIO.  RECURSO NÃO CONHECIDO. RAZÕES DE
DECIDIR

1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra  acórdão  do  TJSP  que  manteve  sentença  favorável  à
autora, contratante de plano de saúde coletivo empresarial, que
alegou  reajuste  abusivo  de  103,68%  e  impossibilidade  de
migração de beneficiário em tratamento oncológico para plano
individual, conforme previsão contratual. A sentença determinou
a  migração  do  beneficiário  para  plano  individual,  afastou  a
cobrança de aviso prévio de 60 dias e condenou a operadora em
custas e honorários advocatícios.

2.  O  acórdão  recorrido  negou  provimento  à  apelação  da
operadora,  fundamentando-se  na  decisão  com  eficácia  erga
omnes em ação civil pública que anulou a regra da RN 195/2009
e na disciplina da RN 557/2022, além de assegurar a migração
do  beneficiário  para  plano  individual  com base  na  Resolução
CONSU 19/1999 e na tese do Tema 1.082 do STJ.

3. Há quatro questões em discussão: (I) saber se houve negativa
de  prestação  jurisdicional  por  ausência  de  enfrentamento  de
pontos essenciais nos embargos de declaração; (II) saber se a
cláusula contratual de aviso prévio de 60 dias para rescisão de
plano  coletivo  é  válida  e  aplicável;  (III)  saber  se  a  operadora
pode ser obrigada a ofertar plano individual ao beneficiário em
tratamento  oncológico,  mesmo  quando  não  comercializa  essa
modalidade; (IV) saber se o direito à portabilidade de carências e
a contratação de novo plano coletivo pelo estipulante afasta a
imposição de migração para plano individual.
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4. O acórdão recorrido enfrentou expressamente os fatos e as
provas  produzidas,  indicando  fundamentos  suficientes  para  a
resolução da controvérsia, não havendo omissão relevante que
enseje a reforma da decisão.

5. A cláusula de aviso prévio de 60 dias foi afastada com base
em decisão com eficácia erga omnes em ação civil pública que
anulou a regra da RN 195/2009 e na disciplina posterior da RN
557/2022, além  de  considerar  a  liberdade  do  consumidor  de
encerrar contratos não vantajosos.

6.  A  migração  do  beneficiário  para  plano  individual  foi
assegurada com fundamento na Resolução CONSU  19/1999 e
na tese do Tema 1.082 do STJ, sendo irrelevante a alegação de
inexistência  de  comercialização  de  planos  individuais  pela
operadora.

7.  A Resolução Normativa  557/2022 da ANS não configura lei
federal  em  sentido  estrito,  não  sendo  parâmetro  válido  para
apreciação em recurso especial.

8.  O entendimento do acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência consolidada do STJ, atraindo a incidência
da Súmula 83 do STJ.

9. Recurso especial não conhecido.

(REsp  nº  2.192.281/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025).”

“DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.  PLANO
DE  SAÚDE  COLETIVO  EMPRESARIAL.  RESCISÃO
CONTRATUAL.  CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO.  ÍNDOLE
ABUSIVA.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  RAZÕES  DE
DECIDIR

1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão do Tribunal de Justiça que manteve sentença de
procedência  em  ação  declaratória  de  inexistência  de  débito
cumulada  com  obrigação  de  fazer  e  tutela  de  urgência,
reconhecendo a índole abusiva de cláusula contratual que previa
aviso  prévio  de  60  dias  e  cobrança  de  mensalidades  após  o
pedido  de  rescisão  do  contrato  de  plano  de  saúde  coletivo
empresarial.

2.  A sentença declarou rescindido o contrato desde a data do
pedido de cancelamento, reconheceu a inexigibilidade de débitos
posteriores à rescisão e fixou honorários advocatícios. O acórdão
recorrido negou provimento à apelação da operadora, mantendo
a procedência da ação e majorando os honorários advocatícios.

3.  Há  três  questões  em  discussão:  (I)  saber  se  a  cláusula
contratual  de  aviso  prévio  de  60  dias  é  válida  e  exigível,
considerando os princípios da liberdade contratual e da boa-fé
previstos no Código Civil; (II) saber se a invalidação do parágrafo
único do art. 17 da RN 195/2009 da ANS em ação civil pública
afeta  a  exigibilidade  de  cláusulas  de  aviso  prévio  e  sanções
contratuais previstas no caput do mesmo artigo e em resoluções
posteriores da ANS;  e  (III)  saber  se há indícios  de advocacia
predatória  que  justificariam  a  extinção  do  processo  sem
resolução de mérito e aplicação de sanções por litigância de má-
fé.

4. O Tribunal de origem decidiu com base nas provas produzidas
sob o crivo do contraditório, considerando abusiva a exigência de
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pagamento de prêmio complementar ou multa/aviso prévio após
a formalização da extinção do contrato de plano de saúde.

5. A Resolução Normativa nº 557/2022 da ANS não configura lei
federal  em  sentido  estrito,  não  sendo  parâmetro  válido  para
apreciação em recurso especial.

6. A cláusula de aviso prévio de 60 dias foi considerada abusiva
e contrária à jurisprudência consolidada do STJ, que reconhece
a invalidade do parágrafo único do art. 17 da RN  195/2009 da
ANS,  em razão de  ação civil  pública  com efeitos  nacionais  e
imediatos.

7.  Não  há  indícios  de  advocacia  predatória  que  justifiquem a
extinção do processo sem resolução de mérito ou aplicação de
sanções por litigância de má-fé.

8.  A  Súmula  83  do  STJ  impede  o  conhecimento  do  recurso
especial,  pois  a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo
sentido da decisão recorrida.

9. Recurso especial não conhecido.

(REsp  nº  2.218.243/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025).”

“DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE  COLETIVO.  COBRANÇA  DE
MENSALIDADES  APÓS  O  PEDIDO  DE  CANCELAMENTO.
CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO REMUNERADO. ABUSIVIDADE
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 51, IV E XV, DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ANULAÇÃO DO PARÁGRAFO
ÚNICO DO ART. 17 DA RN Nº  195/2009 DA ANS PELA AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA  Nº  0136265-83.2013.4.02.5101.  EFEITOS
ERGA OMNES E EX TUNC. EDIÇÃO DA RN Nº  455/2020 EM
CUMPRIMENTO À DECISÃO JUDICIAL. INEXIGIBILIDADE DA
COBRANÇA APÓS O PEDIDO DE CANCELAMENTO. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  COMPROVADO.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO

1. A cláusula contratual que impõe ao consumidor o pagamento
de mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de
saúde coletivo,  a  título  de aviso prévio de 60 dias,  é  nula de
pleno direito por impor obrigação desproporcional e violar a boa-
fé objetiva e a função social do contrato.

2. A exigência de aviso prévio remunerado prevista no parágrafo
único do art. 17 da RN nº 195/2009 da ANS foi declarada nula na
Ação  Civil  Pública  nº  0136265-83.2013.4.02.5101,  decisão
dotada de eficácia erga omnes e ex tunc, que tornou inválido o
dispositivo desde sua origem.

3.  A  edição  da  RN nº  455/2020 pela  ANS não  instituiu  nova
regra, mas apenas formalizou o cumprimento da decisão judicial,
eliminando  definitivamente  o  fundamento  normativo  que
legitimava a cobrança de valores após o cancelamento.

4.  A  cobrança  de  mensalidades  durante  o  período  de  aviso
prévio revela-se abusiva e inexigível, pois o consumidor não está
obrigado a remunerar serviço que não pretende mais utilizar.

5.  Divergência jurisprudencial  demonstrada em cotejo analítico
com julgados do TJSP e TJRJ que reconhecem a nulidade da
cláusula de aviso prévio e a inexigibilidade dos valores cobrados
após o cancelamento.
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6. Recurso especial conhecido e provido.

(AREsp nº 3.028.075/SC, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025).”

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO CONTRATUAL. AVISO PRÉVIO
DE 60 DIAS. NULIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 17
DA  RN  ANS  Nº  195/2009 RECONHECIDA  EM  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA COM TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE
DE  COBRANÇA  DE  MENSALIDADES  NO  PERÍODO.  NOVA
RESOLUÇÃO DA ANS SOBRE A MATÉRIA NÃO MAIS PREVÊ
A  POSSIBILIDADE.  REANÁLISE  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E PROVAS. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame:
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que manteve
sentença  declarando  indevida  a  cobrança  de  mensalidades
referentes  ao  prazo  de  60  dias  após  o  pedido  de  rescisão
contratual, diante da nulidade do parágrafo único do art. 17 da
RN  ANS  nº  195/2009. O  pedido  recursal  consiste  no
reconhecimento da legalidade da cláusula contratual que impõe
aviso prévio para rescisão, bem como da consequente cobrança
das mensalidades.

II. Questão em discussão
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  subsiste  a
exigência de aviso prévio de 60 dias para a rescisão contratual
de plano de saúde, com cobrança de mensalidades no período, à
luz da RN ANS nº 195/2009, da RN nº 557/2022 e da ação civil
pública transitada em julgado; (ii) estabelecer se é possível, em
recurso especial, reexaminar provas e cláusulas contratuais para
reformar o entendimento adotado pelo Tribunal de origem.

III. Razões de decidir
3.  O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  quando  a
pretensão  demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório  e
interpretação de cláusulas contratuais, hipóteses vedadas pelas
Súmulas 5 e 7/STJ.

4.  A  nulidade  do  parágrafo  único  do  art.  17  da  RN  ANS  nº
195/2009 foi  reconhecida  em  ação  civil  pública  nº
0136265-83.2013.4.02.5101,  com trânsito  em julgado,  decisão
que possui eficácia erga omnes e afasta a exigência de aviso
prévio de 60 dias para rescisão de planos de saúde.

5.  A  RN  ANS  nº  557/2022, norma  atualmente  vigente,  não
reproduziu a previsão anulada, o que reforça a impossibilidade
de  cobrança  de  mensalidades  após  o  pedido  de  rescisão
contratual.

6. A invocação dos arts. 421 e 422 do Código Civil não legitima a
manutenção de cláusula contratual reputada abusiva e anulada
judicialmente,  pois  a  liberdade  contratual  encontra  limite  na
proteção ao consumidor e no controle de cláusulas abusivas.

IV. Dispositivo
7. Recurso especial não conhecido.

(REsp  nº  2.225.949/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN de 25/9/2025).”
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Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial,  a
jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que  “O  recurso
especial não comporta conhecimento, pela incidência da Súmula 83 do
Superior Tribunal de Justiça, uma vez que a orientação desta Corte se
firmou  no  mesmo  sentido  do  acórdão  recorrido,  impedindo  o
conhecimento  do  recurso  especial  pela  alegada  divergência  ou
violação  de  lei  federal.”  (AREsp  nº  2.856.962/GO, relator  Ministro
Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de
15/12/2025).

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

A legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do Código de

Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso inadmissível

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021,  §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
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CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
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especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Em atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a  impugnação  da

decisão agravada deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não

sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,  sob

pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora os agravantes apontem os

óbices levantados como pretexto ao não acolhimento das suas razões, limitaram-se a

tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.

Dito  mais  claramente,  as  defesas  não  impugnaram  de  maneira

específica e suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo

modo que não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a

decisão impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados
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indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o

que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Razões de decidir

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
monocrática atrai a Súmula n. 182/STJ.

II. Dispositivo

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.244.222/SP, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.236.400 / SP

Número Registro: 2025/0367158-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
11294000720248260100 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435

RECORRIDO : EDAMAR STAMATO BERGAMO GONZAGA DE OLIVEIRA
SCHWARTZMANN ALIMENTOS 

RECORRIDO : EDAMAR STAMATO BERGAMO GONZAGA DE OLIVEIRA
SCHWARTZMANN 

ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - SP516435

AGRAVADO : EDAMAR STAMATO BERGAMO GONZAGA DE OLIVEIRA
SCHWARTZMANN ALIMENTOS 

ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907
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INTERES. : EDAMAR STAMATO BERGAMO GONZAGA DE OLIVEIRA
SCHWARTZMANN 

ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57678376 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 00:59:37
Código de Controle do Documento: 8e0d9f5b-3c64-423e-bdbd-44d880ebc2e6


